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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 280/2015
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Opina sobre pedido de renovação de autorização e de autorização, até 31 de dezembro de 2019, do CEMA- CENTRO EDUCACIONAL MACHADO ASSIS, para ministrar o curso  Ensino Fundamental completo regular, rede privada, em Teresina (PI), com recomendações
          PROCESSOS CEE/PI nº. 117/15 (01/07/15) e 166/2015 (31/08/15)
          INTERESSADO: CEMA - Centro Educacional Machado Assis  
          ASSUNTO: Renovação e Autorização de curso
RELATOR: Antonio Fonseca dos Santos Neto
          I - RELATÓRIO/HISTÓRICO - SUMÁRIO

1. Trata os p. p. de solicitação de renovação de autorização de funcionamento do curso  Ensino Fundamental, anos iniciais regular, cumulada com a de autorização para oferta do Ensino Fundamental anos finais, iniciativa privada, subscrita pelo diretor do estabelecimento,  o qual está localizado na cidade de Teresina, situado à rua México, 916 bairro  Cidade Nova, tendo como mantenedora a empresa G. S. Mineiro, com registro no CNPJ de nº. 08.394.337/0001-32. 

2. Nos autos, entre outros documentos, anexados aos requerimentos iniciais, a “Justificativa” de requerer, na qual se declina que a “clientela é de classe economicamente baixa, predominando famílias onde pais e mães trabalham fora, empregados do comércio, pequenos comerciantes, autônomos e funcionário público, municipal e estadual”. O “Regimento Escolar”, a “Proposta Pedagógica”, além de outras peças documentais relativas a uma organização escolar regular, são trazidos à análise, conforme a Resolução CEE n.º 003/2014. 
 3. O Alvará de Localização e Funcionamento, expedido pela Municipalidade, vem gravado com a cláusula de validade subordinada à permanência (do estabelecimento) “no mesmo endereço e atividade”. 

4. Realizada a Inspeção Padrão, na forma costumeira, dela obteve-se o Relatório, datado de 23 de setembro do ano fluente (fls. 134 a 136), documento de conteúdo descritivo que corrobora, no geral, as informações instrutivas do requerimento inicial. Esse documento aponta que a escola funciona em prédio alugado, que tem 99 discentes matriculados: na Educação Infantil (40) e no Fundamental (59) e que tem um quadro de 5 (cinco) professores, sendo quatro com “contrato de horista”, em 20 horas e todo o pessoal administrativo tem vínculo “efetivo” com a entidade mantenedora. E registra que há Biblioteca, não há” Laboratório de Informática  nem de Ciências, neste caso utilizando-se um kit móvel, consoante planejamento do professor para essa função”. Ressalta que a previsão “para o funcionamento da modalidade de ensino solicitado é para o próximo ano” de 2016.

5. Sobre o Regimento Escolar (autuado no processo 117/2015, o que está sob foco), deve-se ainda assinalar que há dispositivos problemáticos, ou por conterem elementos contrários às leis maiores ou simplesmente conterem incompletudes que uma norma objetiva não pode dispensar: no Art. 102, inciso IV (a expressão “sob a supervisão do Coordenador Pedagógico, ficando esta indicação sujeita à aprovação da Diretoria” fere direito do titular da docência) e no inciso V, seguinte (a expressão “’junto com o Coordenador Pedagógico”); idem, inciso III do Art. 103, (a expressão “seguidas a orientação do Coordenador Pedagógico”); Art. 104, I e II, (sobretudo pela imprecisão, dispositivos ferem direito constitucionalmente assegurado); o inciso IX, do Art. 104 e o III, do 105 (por inócuos). 
6. A Proposta Pedagógica fundamenta-se teoricamente em princípios universais de várias proclamações, em síntese, traduzidos na intenção de ser a experiência proposta devotada à busca do aprimoramento das formas do viver social. Há um ajuste ao que vem parametrizado em nosso ordenamento maior quanto ao ensino nesse nível. Documento simples, mas que contém aquilo que é exigência mínima para encetar sua missão escolar.  Sendo uma escola privada e constituída em modo centralizado na pessoa do seu dono, o PP, assim o sobredito Regimento, não são reveladores do cumprimento do preceito da Gestão Democrática. 
II – DISCUSSÃO

1. O exame do conjunto documental autuado permite vislumbrar uma organização escolar de pequeno porte, tendente à expansão. Trata-se de uma experiência convencional do ponto de vista de sua fundamentação pedagógica, afinal, embasada na parametrização nacional. 

III – VOTO

1. Tudo isso posto, exposto e conferível nos autos, emito parecer e voto nos seguintes termos:

2. Deferimento da renovação e da autorização pedidas, até 31 de dezembro de 2019; 2. Denegação dos dispositivos da proposta de Regimento Escolar apontados acima, na parte cinco, pelos motivos descritos;

3. Gravar a presente autorização com a cláusula de vinculação de sua vigência ao cumprimento, pela mantenedora e pela mantida, da obrigação legal de renovar o licenciamento determinado nos termos do Alvará respectivo, conforme estabelece a Lei Complementar do município de Teresina, nº 3.901, de 14 de agosto de 2009, e o Decreto que a regulamentou, de nº 9.541, de 17 de agosto de 2009 (DOM, 21/08/2009, pp. 6 a 8).

4. Informe se é CLT o regime de contratação do pessoal que serve à Escola.
Não cumprida essa exigência legal, decorre, imediatamente, a cessação dos efeitos da presente autorização renovada, independente da formalização emanada deste Conselho. 
                            É o parecer e o voto, s. m. j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 17 de dezembro de 2015.

Cons. Antonio Fonseca dos Santos Neto - Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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